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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
ORDINÁRIA.  SERVIDOR.  DESVIO  DE  FUNÇÃO.
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO  DA  ADMINISTRAÇÃO.
PAGAMENTO  DAS  DIFERENÇAS  REMUNERATÓRIAS.
NECESSIDADE.  SÚMULA 378  DO  STJ.  CONDENAÇÃO
MANTIDA.  DESPROVIMENTO  DO  APELO  E  DA
REMESSA OFICIAL.

Restando  evidenciado  o  desvio  de  função,  nasce  para  o
servidor o direito à indenização pelo serviço prestado, com
base na diferença entre as respectivas remunerações, a teor
do disposto na Súmula 378 do STJ. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS.

RELATÓRIO

Trata-se de  Remessa Oficial e  Apelação Cível interposta pelo
Estado da Paraíba, buscando a reforma da sentença proferida pelo Juízo de
Direito da 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, que, nos autos
da  Ação  Ordinária,  ajuizada  por  Maria  Rita  Meneses  de  Almeida,  julgou
parcialmente  procedente  o  pedido  contido  na  inicial,  para  condenar  o
Estado/promovido  a:  1) implantar  no  contracheque  da  autora  o  valor
remuneratório  correspondente  ao cargo  de  agente  penitenciário,  a  perdurar
enquanto a administração não sanar o desvio funcional; 2) pagar as diferenças
salariais  entre  o  percebido pela  autora  e  os  inerentes  ao cargo de agente
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penitenciário, desde junho de 2011 até o trânsito em julgado da sentença.

Nas suas razões recursais  (fls.  52/56),  o  Estado/apelante aduz
que o ordenamento jurídico pátrio veda o reenquadramento de servidor pelo
Poder Judiciário, pelo que, invocando a Súmula 339 do STF, requer a reforma
da sentença com o julgamento de improcedência do pleito exordial. 

Contra-arrazoando  (fls.  60/63),  a  autora/apelada  pugnou  pela
manutenção da sentença.

No parecer de fls. 70/73, a douta Procuradoria de Justiça opinou
pelo  provimento  parcial  do  apelo  e  da  remessa  oficial,  “para  excluir  da
condenação a determinação de implantar, no contracheque da autora, o valor
remuneratório correspondente ao cargo de agente penitenciário, o qual deve
perdurar enquanto a administração não sanar o desvio funcional; bem como
para adequar a condenação ao recebimento das diferenças salariais, a qual
deverá ser respectiva ao período compreendido a partir de junho de 2011 até a
data da presente demanda” (fls. 72/73). 

VOTO

Esclareço, inicialmente, que, como a sentença foi publicada antes
da entrada em vigor do novo CPC ( Lei nº 13.105/2015), o presente julgamento
deverá ser norteado pelo Código de Processo Civil anterior (Lei nº 5.869/1973),
levando  em  conta,  inclusive,  as  interpretações  jurisprudenciais  dadas,  até
então,  conforme  orientação  emanada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no
Enunciado Administrativo nº 2, proclamado em sessão plenária realizada em
02 de março de 2016. 

Feito  esse  registro,  passo  à  análise  do  recurso  apelatório  em
conjunto com a remessa oficial.

O  tema  central  recai  sobre  o  aproveitamento  de  servidor  em
função  diversa  daquela  para  a  qual  fora  contratado,  com  efetuação  do
pagamento dos vencimentos correspondentes ao menor cargo. 

Essa  prática  é  inadmissível,  pois  não  pode  ocorrer  prejuízo
financeiro  ao  servidor  em  favor  da  Administração  Pública,  sob  pena  de
enriquecimento sem causa. 

Dos documentos juntados com a exordial, resta evidenciado que,
de  fato,  desde  junho  de  2011  (fl.  17),  a  autora  (contratada  como  agente
administrativa),  vem  exercendo  as  funções  típicas  do  cargo  de  agente
penitenciário, o que configura o alegado desvio de função.

Tendo a Administração Pública promovido o desvio de função de
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servidor, nasce para este o direito à indenização pelo serviço prestado, com
base na diferença entre as respectivas remunerações.

 
É cediço ser vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer

espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço
público, à luz da Súmula 339 do STF. Todavia, in casu, a sentença a quo não
garantiu qualquer direito a reenquadramento ou a aumento por isonomia, tendo
assegurado,  tão  somente,  o  direito  de  a  autora  receber  pelo  cargo
correspondente à função que está a exercer, enquanto permanecer o desvio
verificado, com o pagamento das respectivas diferenças.

O  Supremo  Tribunal  Federal  assim  se  posicionou  quando  do
julgamento do RE 222.656-0 PR, em 29.6.99, tendo como Relator o Ministro
Octávio Gallotti: "O inciso XIII do art. 37 veda a equiparação ou vinculação
entre a remuneração de dois cargos, não segundo penso, a percepção
dos  vencimentos  de  um deles  pela  circunstância  de  haver  o  servidor
exercido as funções correspondentes".

Sobre assunto,  vale  consignar  o  enunciado da Súmula 378 do
Superior Tribunal de Justiça:: 

Súmula 378: Reconhecido o desvio de função, o servidor
faz jus às diferenças salariais decorrentes.

Nesse sentido, proclama também a jurisprudência uníssona desta
Egrégia Corte:

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER C/C COBRANÇA DE DIFERENÇAS SALARIAIS.
SERVIDOR  CONTRATADO.  Desvio  de  função.
Comprovação.  EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES DE AGENTE
DE  SEGURANÇA  PENITENCIÁRIA.   DIREITO  AO
RECEBIMENTO  DA  Diferença  de  vencimentos.
INTELIGÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  378  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.   PERCEPÇÃO  DAS  VERBAS
ENQUANTO  PERMANECER  O  DESVIO  FUNCIONAL.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO ADEQUADA.
PERMANÊNCIA.  Manutenção  da  sentença.  Aplicabilidade
do art. 557, caput, do Código de processo civil. Seguimento
negado à REMESSA OFICIAL E À Apelação. 
-  O  desvio  de  função  de  servidor  não  pode  vir  em  seu
prejuízo financeiro e em favor da Administração Pública, a
qual  se  locupletará,  indevidamente,  pelos  serviços
prestados  pelo  agente  em  outra  função,  configurando  o
enriquecimento sem causa. - Nos termos da Súmula nº 378
do Superior Tribunal de Justiça, “Reconhecido o desvio de
função,  o  servidor  faz  jus  às  diferenças  salariais
decorrentes”  -  De  acordo  com  o  art.  557,  do  Código  de
Processo Civil,  o  relator  negará seguimento,  por  meio de
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decisão  monocrática,  a  recurso  manifestamente
improcedente. (...)1

Registro  que,  além  de  delimitar  a  implantação  das  diferenças
apenas  enquanto permanecer o desvio verificado (e não  ad infinitum),  o
magistrado a quo também já determinou que o retroativo seja quitado apenas a
partir de junho de 2011 (mês a partir do qual resta efetivamente comprovado
o início do desvio de função), até o trânsito em julgado da sentença.

Nesse  aspecto,  cumpre  consignar  que  não  merece  guarida  a
arguição suscitada no parecer ministerial (de que o termo final do pagamento
do  retroativo  seja  o  ajuizamento  da  ação),  pois,  como o  desvio  de  função
perdurou,  mesmo após o  manejo deste  feito,  deve o Estado/promovido ser
compelido a quitar as aludidas diferenças verificadas durante o transcurso da
demanda, como determinado em primeiro grau. 

Em sendo assim,  há  de ser  integralmente  mantida a sentença
vergastada, o que conduz ao desprovimento do apelo e da remessa oficial.

Face ao exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso apelatório e à
remessa oficial.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do Relator, eminente  Dr. Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado, com jurisdição limitada, para substituir a
Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti), o Exmº. Des. José Ricardo
Porto e o Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa
Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 18 de
abril de 2017.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR

G/07

1 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00335701420118152001, Relator DES FREDERICO MARTINHO DA
NOBREGA COUTINHO, j. em 09-01-2015.
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